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Resumo: O artigo propõe um diagnóstico crítico 
dos avanços e retrocessos decorrentes do ad-
vento do acordo de não persecução penal, ins-
tituto introduzido pela Lei Anticrime, bem como 
procura compará-lo com outros mecanismos 
processuais de barganha penal, considerando 
aspectos relacionados ao momento processual 
a ser proposto, as infrações em que seria cabí-
vel, os requisitos legais estabelecidos, efeitos e 
rescindibilidade. Dessa comparação procura-se 
densificar a análise sobre o instituto e sobre 
modelos de resolução alternativa do caso penal, 
bem como extrair-se certas diretrizes gerais para 
um modelo geral ou mecanismo único de nego-
ciabilidade, em âmbito penal, que seja adequado 
ao Brasil, na perspectiva do Estado Democrático 
de Direito, e que bem podem servir para embasar 
a interpretação das normas que tratam do insti-
tuto, bem como para orientar futuros esforços 
de reforma do processo penal brasileiro.

Palavras-chave: Acordo de Não Persecução Pe-
nal – Justiça Penal Negocial – Processo Penal – 
Lei Anticrime.

Abstract: The paper carries out a critical diagnosis 
of the advances and setbacks arising from the ad-
vent of the institute of “criminal non-prosecution 
agreement”, introduced by the Anti-Crime Law, as 
well as seeks to compare it with other procedural 
mechanisms of criminal bargaining, considering 
aspects related to the procedural moment to be 
proposed, the infractions in which it would be 
applicable, the established legal requirements, 
effects and termination. This comparison seeks to 
densify the analysis of the institute and models 
of alternative resolution of criminal cases, as well 
as to extract certain general guidelines for a gen-
eral model or single mechanism of negotiability, 
in the criminal sphere, that is suitable for Brazil, 
in perspective of the Democratic Rule of Law, and 
which may well serve to support the interpreta-
tion of the norms that deal with the institute, as 
well as to guide future efforts to reform the Bra-
zilian criminal process.
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cial Criminal Justice – Criminal Procedural Anti-
crime Law.
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